
Proc. Administrativo Contratação Direta - 001/2023

De: Valdira O. - SAC

Para: PJ - NICOLAS 

Data: 25/04/2023 às 11:51:19

Setores envolvidos:

SAC, CI, PJ

SOLICITAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO CURSO DE GESTÃO PÚBLICA

MODALIDADE*: 

INEXIGIBILIDADE

NÚMERO*: 

007

 

 Prezado,

Encaminho documentos do processo de contratação do curso "VIII Congresso de Gestão Pública".

Solicito parecer jurídico, conforme segue o Documento de Formalização de Demanda - DFD - 001/2023: Proc.
Administrativo Documento de Formalização da Demanda - DFD - 001/2023 - VIII CONGRESSO DE GESTÃO PÚBLICA - INST.
ULISSES GUIMARÃES

 

Atenciosamente,

_

Valdira Carvalho de Oliveira  
Técnico Administrativo

Anexos:

Proc_Administrativo_Curso_Gestao_Publica.pdf

1Doc:          1/51



Planilha1

ITEM UND. FOR. QUANT. V. UNITARIO 1 V. UNITARIO 2 V. UNITARIO 3

1 SV 1 R$ 790,00 R$ 790,00 R$ 790,00

CÁCERES-MT, 19 DE ABRIL DE 2023

LUIZ CARLOS FERNANDES
Diretor da Secretaria de Aquisições

BALIZAMENTO
PROC. ADMINISTRATIVO - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 007/2023

DESCRIÇÃO

SERVICO DE CAPACITACAO DE PESSOAL - CONGRESSO DE GESTAO 
PUBLICA (CÓD. TCE: 395241-0)

ITEM 1 – VALOR UNITÁRIO 1, VALOR COTADO PELO INSTITUTO ULYSSES GUIMARAES LTDA, CNPJ Nº 40.033.708/0001-63, PARA CÂMARA MUNICIPAL DE 
FRUTAL-MG. VALOR UNITÁRIO 2, VALOR COTADO PELO INSTITUTO ULYSSES GUIMARAES LTDA, CNPJ Nº 40.033.708/0001-63, PARA CÂMARA MUNICIPAL DE 
ITURAMA-MG.  VALOR UNITÁRIO 3, VALOR COTADO PELO INSTITUTO ULYSSES GUIMARAES LTDA, CNPJ Nº 40.033.708/0001-63, PARA CÂMARA MUNICIPAL 

DE LAGOA SANTA-MG.

Página 1
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19/04/2023, 09:02 about:blank

about:blank 1/1

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
40.033.708/0001-63
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
07/12/2020

 
NOME EMPRESARIAL
INSTITUTO ULYSSES GUIMARAES LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
INSTITUTO ULYSSES GUIMARAES

PORTE
ME

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial (Dispensada *)

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
Q SDE QUADRA 01 CONJUNTO E LOTE

NÚMERO
04

COMPLEMENTO
APT 102 PARTE C

 
CEP
72.145-105

BAIRRO/DISTRITO
SETOR DE DESENVOLVIMENTO
ECONOMICO (TAGUATINGA)

MUNICÍPIO
BRASILIA

UF
DF

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
CONTATO@INSTITUTOULYSSESGUIMARAES.COM.BR

TELEFONE
(61) 8654-5280

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
07/12/2020

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM nº 51, de 11 de
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer
responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 19/04/2023 às 10:02:02 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: INSTITUTO ULYSSES GUIMARAES LTDA
CNPJ: 40.033.708/0001-63 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:02:43 do dia 19/04/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 16/10/2023.
Código de controle da certidão: 3620.B110.005B.5F30
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  L
U

IZ
 C

A
R

LO
S

 F
E

R
N

A
N

D
E

S
, V

A
LD

IR
A

 C
A

R
V

A
LH

O
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
, J

O
E

L 
C

O
R

D
E

IR
O

 D
E

 S
O

U
Z

A
 e

 L
U

IZ
 L

A
U

D
O

 P
A

Z
 L

A
N

D
IM

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
m

ca
ce

re
s.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/F

4A
D

-5
08

0-
36

1B
-3

2B
0 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 F

4A
D

-5
08

0-
36

1B
-3

2B
0

1Doc:          4/51



19/04/2023, 09:05 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 40.033.708/0001-63
Razão

Social: INSTITUTO ULYSSES GUIMARAES LTDA

Endereço: Q SDE QUADRA 1 CONJUNTO E LOTE 04 APT 102 PARTE C / SETOR DE
DESENVOLVI / BRASILIA / DF / 72145-105

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:17/04/2023 a 16/05/2023

Certificação Número: 2023041703083868916496

Informação obtida em 19/04/2023 10:04:36

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

SUBSECRETARIA DA RECEITA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

CERTIDÃO Nº: 132043277462023

INSTITUTO ULYSSES GUIMARAES LTDANOME:

_____________________________ CERTIFICAMOS QUE _____________________________

ENDEREÇO: SDE QUADRA 01 CONJUNTO E LOTE APT 102 PARTE C 04

JUNTO AO GDF

0802068300155 - ATIVA

40.033.708/0001-63

SETOR DE DESENVOLVIMECIDADE:

CNPJ:

CF/DF

FINALIDADE:

Até esta data não constam débitos de tributos de competência do Distrito Federal, inclusive os relativos à Divida Ativa, para o contribuinte acima.

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados.

* Obs: As certidões expedidas durante o período declarado de situação de emergência no âmbito da saúde pública, em razão do risco de pandemia do

novo coronavírus, de que trata o Decreto nº 40.475, de 28/02/2020, terão sua validade limitada ao prazo em que perdurar tal situação.

Certidão expedida conforme Decreto Distrital nº 23.873 de 04/07/2003, gratuitamente.
Válida até 18 de julho de 2023. *

Certidão emitida via internet em 19/04/2023 às 09:55:13 e deve ser validada no endereço https://www.receita.fazenda.df.gov.br.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: INSTITUTO ULYSSES GUIMARAES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 40.033.708/0001-63

Certidão nº: 16388143/2023

Expedição: 19/04/2023, às 10:06:30

Validade: 16/10/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que INSTITUTO ULYSSES GUIMARAES LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 40.033.708/0001-63, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  L
U

IZ
 C

A
R

LO
S

 F
E

R
N

A
N

D
E

S
, V

A
LD

IR
A

 C
A

R
V

A
LH

O
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
, J

O
E

L 
C

O
R

D
E

IR
O

 D
E

 S
O

U
Z

A
 e

 L
U

IZ
 L

A
U

D
O

 P
A

Z
 L

A
N

D
IM

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
m

ca
ce

re
s.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/F

4A
D

-5
08

0-
36

1B
-3

2B
0 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 F

4A
D

-5
08

0-
36

1B
-3

2B
0

1Doc:  Proc. Administrativo Contratação Direta - 001/2023  |  Anexo: Proc_Administrativo_Curso_Gestao_Publica.pdf (8/20)        7/51



Governo do Distrito Federal 
Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal 
Fone: () - 156 - Opção 3 - www.sefaz.df.gov.br 

Série do Documento
Nota Fiscal de Serviço

Eletrônica - NFS-e
Número da Nota Fiscal

75

Dados do Prestador de Serviço

Instituto Ulysses Guimaraes Ltda
Instituto Ulysses Guimaraes
Sde Quadra 01 Conjunto e Lote 04 Apt 102 Parte C, - Setor de Desenvolvimento Economico (tagu
CEP 72145-105 - Fone: (61)8654-5280 - Brasília/ DF
lara.cont@hotmail.com
Inscrição Municipal 0802068300155 - CPF/CNPJ 40.033.708/0001-63

 Data de Geração da NFS-e

23/03/2023 17:37:49 
 Data de Competência/Emissão

23/03/2023 
 Cód. de Autenticidade

E0BFE3182 
 Responsável pela Retenção

 

Identificação da Nota Fiscal Eletrônica
Natureza da Operação Número do RPS Série do RPS Data de Emissão do RPS
Exigível    

Local dos Serviços Município Incidência
Brasília - Distrito Federal Brasília - Distrito Federal

Dados do Tomador de Serviços
CNPJ/CPF : 19.704.824/0001-70 IM :  
Razão Social : CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA SANTA 
Endereço : Avenida Rodoviária Número : 124 
Complemento :  Bairro : Lundcea 
CEP : 33239-102 Cidade/UF : Lagoa Santa/ MG 
Telefone :  E-mail : financeiro@cmlagoasanta.mg.gov.br 

Dados do Intermediário de Serviços
CNPJ Inscrição Municipal Razão Social
   

Descrição dos Serviços
Participação no curso: O Legislativo e a Responsabilidade na Administração Pública, realizado em Brasília-DF, nos dias: 21 a 24 de março de 2023.
Participantes:
ALINE AIRES DE SOUZA MAIA
HÉLIO SOARES DE ABREU
ROGÉRIO ROQUE DOS SANTOS
RUI MANUEL TERESO ALVES LUIS
ROBERTO EMERECIANO PEREIRA
GIL CÉSAR DOS SANTOS
GLEICEMAR FERNANDES GONÇALVES
MARIA APARECIDA MARTINS MOREIRA
GERLINE ALVES 

Detalhamento dos Tributos
Atividade do Município Alíquota Item da LC116/2003 Cód. NBS Cód. CNAE

1724 - 17.24 - Apresentação de palestras, conferências, semi… 0,00 1724 8599604
Vl. Total dos Serviços Desconto Incondicionado Deduções Base Cálculo Base de Cálculo Total do ISSQN ISSQN Retido Desconto Condicionado

R$ 7.110,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 7.110,00 R$ 0,00 Não R$ 0,00 
PIS COFINS INSS IRRF CSLL Outras Retenções Vl. ISSQN Retido Vl. Líquido da Nota Fiscal

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 7.110,00 
Construção Civil Cód. Obra :   Art. :   

Informações Adicionais
I - "DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL"; e II - "NÃO GERA DIREITO A CRÉDITO FIS
CAL DE IPI." 

Consulte a autenticidade deste documento acessando o site: https://df.issnetonline.com.br/online/Login/Login.aspx
ISS.NET - Sistema Nota Control® • www.notacontrol.com.br
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Governo do Distrito Federal 
Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal 
Fone: () - 156 - Opção 3 - www.sefaz.df.gov.br 

Série do Documento
Nota Fiscal de Serviço

Eletrônica - NFS-e
Número da Nota Fiscal

68

Dados do Prestador de Serviço

Instituto Ulysses Guimaraes Ltda
Instituto Ulysses Guimaraes
Sde Quadra 01 Conjunto e Lote 04 Apt 102 Parte C, - Setor de Desenvolvimento Economico (tagu
CEP 72145-105 - Fone: (61)8654-5280 - Brasília/ DF
lara.cont@hotmail.com
Inscrição Municipal 0802068300155 - CPF/CNPJ 40.033.708/0001-63

 Data de Geração da NFS-e

22/03/2023 16:59:19 
 Data de Competência/Emissão

22/03/2023 
 Cód. de Autenticidade

ADECE5401 
 Responsável pela Retenção

 

Identificação da Nota Fiscal Eletrônica
Natureza da Operação Número do RPS Série do RPS Data de Emissão do RPS
Exigível    

Local dos Serviços Município Incidência
Brasília - Distrito Federal Brasília - Distrito Federal

Dados do Tomador de Serviços
CNPJ/CPF : 04.437.875/0001-06 IM :  
Razão Social : CAMARA MUNICIPAL DE FRUTAL 
Endereço : Rua Osvaldo Cruz Número : 688 
Complemento :  Bairro : XV de Novembro 
CEP : 38200-186 Cidade/UF : Frutal/ MG 
Telefone : (34)3421-2400 E-mail : lagunaplaza@lagunaplaza.com.br 

Dados do Intermediário de Serviços
CNPJ Inscrição Municipal Razão Social
   

Descrição dos Serviços
Participação no curso: O Legislativo e a Responsabilidade na Administração Pública, realizado em Brasília-DF, nos dias: 21 a 24 de março de 2023.
Participantes:
MAIZA SIGNORELLI NUNES
LUCIVAINE DA SILVA SOUZA
JULIENE SABINO DA SILVA
ALEXANDRE JOSÉ DE BRAZ 

Detalhamento dos Tributos
Atividade do Município Alíquota Item da LC116/2003 Cód. NBS Cód. CNAE

1724 - 17.24 - Apresentação de palestras, conferências, semi… 0,00 1724 8599604
Vl. Total dos Serviços Desconto Incondicionado Deduções Base Cálculo Base de Cálculo Total do ISSQN ISSQN Retido Desconto Condicionado

R$ 3.160,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 3.160,00 R$ 0,00 Não R$ 0,00 
PIS COFINS INSS IRRF CSLL Outras Retenções Vl. ISSQN Retido Vl. Líquido da Nota Fiscal

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 3.160,00 
Construção Civil Cód. Obra :   Art. :   

Informações Adicionais
I - "DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL"; e II - "NÃO GERA DIREITO A CRÉDITO FIS
CAL DE IPI." 

Consulte a autenticidade deste documento acessando o site: https://df.issnetonline.com.br/online/Login/Login.aspx
ISS.NET - Sistema Nota Control® • www.notacontrol.com.br
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Governo do Distrito Federal 
Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal 
Fone: () - 156 - Opção 3 - www.sefaz.df.gov.br 

Série do Documento
Nota Fiscal de Serviço

Eletrônica - NFS-e
Número da Nota Fiscal

71

Dados do Prestador de Serviço

Instituto Ulysses Guimaraes Ltda
Instituto Ulysses Guimaraes
Sde Quadra 01 Conjunto e Lote 04 Apt 102 Parte C, - Setor de Desenvolvimento Economico (tagu
CEP 72145-105 - Fone: (61)8654-5280 - Brasília/ DF
lara.cont@hotmail.com
Inscrição Municipal 0802068300155 - CPF/CNPJ 40.033.708/0001-63

 Data de Geração da NFS-e

23/03/2023 08:30:12 
 Data de Competência/Emissão

23/03/2023 
 Cód. de Autenticidade

7F802D302 
 Responsável pela Retenção

 

Identificação da Nota Fiscal Eletrônica
Natureza da Operação Número do RPS Série do RPS Data de Emissão do RPS
Exigível    

Local dos Serviços Município Incidência
Brasília - Distrito Federal Brasília - Distrito Federal

Dados do Tomador de Serviços
CNPJ/CPF : 26.040.238/0001-34 IM :  
Razão Social : CÂMARA MUNICIPAL DE ITURAMA 
Endereço : Avenida Prefeito Juca Padua Número : 235 
Complemento :  Bairro : Leilem 
CEP : 38280-000 Cidade/UF : Iturama/ MG 
Telefone : 3415-8500 E-mail : tesouraria@iturama.mg.leg.br 

Dados do Intermediário de Serviços
CNPJ Inscrição Municipal Razão Social
   

Descrição dos Serviços
Participação no curso: O Legislativo e a Responsabilidade na Administração Pública, realizado em Brasília-DF, nos dias: 21 a 24 de março de 2023.
Participante: MÁRCIO FORTUNATO DE GODOY
DAVID TRIBIOLLI CORREA 

Detalhamento dos Tributos
Atividade do Município Alíquota Item da LC116/2003 Cód. NBS Cód. CNAE

1724 - 17.24 - Apresentação de palestras, conferências, semi… 0,00 1724 8599604
Vl. Total dos Serviços Desconto Incondicionado Deduções Base Cálculo Base de Cálculo Total do ISSQN ISSQN Retido Desconto Condicionado

R$ 1.580,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 1.580,00 R$ 0,00 Não R$ 0,00 
PIS COFINS INSS IRRF CSLL Outras Retenções Vl. ISSQN Retido Vl. Líquido da Nota Fiscal

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 1.580,00 
Construção Civil Cód. Obra :   Art. :   

Informações Adicionais
I - "DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL"; e II - "NÃO GERA DIREITO A CRÉDITO FIS
CAL DE IPI." 

Consulte a autenticidade deste documento acessando o site: https://df.issnetonline.com.br/online/Login/Login.aspx
ISS.NET - Sistema Nota Control® • www.notacontrol.com.br
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ESTADO DE MATO GROSSO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES 
 

 

Coronel José Dulce esquina com General Osório, S/N, Centro, Cáceres/MT CEP 78210-056 
Fone: (65) 3223-1707       -     Site: www.camaracaceres.mt.leg.br  

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 007/2023 

 

TERMO DE JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

 

 
A justificativa de preço se fez a partir da constatação de que o preço a ser pago ao 

contratado encontra-se compatível com os preços praticados pela empresa para outros 
contratantes, conforme notas fiscais de contratações semelhantes apresentado pela 
empresa. 

 
Sobre a compatibilidade do preço com os praticados no mercado, o entendimento da 

jurisprudência é que não se podem comparar preços de serviço singular com serviços não 
singulares. Daí porque não foi realizada cotação de preços junto a outros potenciais 
prestadores dos serviços demandados, para justificar que os preços contratados estão 
compatíveis com os praticados no mercado, eis que tal prática se mostra incompatível com 
a hipótese de inexigibilidade de licitação, caracterizada pela inviabilidade de competição 
(Acórdão 2.280/2019 – TCU 1ª Turma). 
 

A presente contratação está fundamentada na Lei nº 14.133/21, que estabelece normas 
gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e 
fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. O objeto em 
questão será contratado com fundamento no artigo 74, inciso III: 

 
Art. 74. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 

especial: 
 

“III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação.” 

 
Outro paradigma de boa prática que se utiliza, a propósito, é a seguinte orientação da 

Advocacia Geral da União: “É obrigatória a justificativa de preço na inexigibilidade de 
licitação, que deverá ser realizada mediante a comparação da proposta apresentada com 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES 
 

 

Coronel José Dulce esquina com General Osório, S/N, Centro, Cáceres/MT CEP 78210-056 
Fone: (65) 3223-1707       -     Site: www.camaracaceres.mt.leg.br  

preços praticados pela futura contratada junto a outros órgãos públicos ou pessoas 
privadas.” (Orientação Normativa AGU nº 17/09). 
 

Em relação ao preço, verifica-se que ele está compatível com os preços realizados pela 

empresa para outros contratantes, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer 

afronta à lei de regência dos certames licitatórios.  

 

Cáceres-MT, 24 de abril de 2023 

 
 
 
 
 
 

LUIS CARLOS FERNANDES 
Diretor da Secretaria de Aquisições e Contratos 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES 

 

 

Coronel José Dulce esquina com General Osório, S/N, Centro, Cáceres/MT CEP 78210-056 
Fone: (65) 3223-1707       -     Site: www.camaracaceres.mt.leg.br  

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 007/2023 

 

TERMO DE JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA CONTRATADA 

 

 
A escolha recaiu a favor da empresa, em decorrência de ser a empresa INSTITUTO ULYSSES 

GUIMARAES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 40.033.708/0001-63 que ofertou o referido curso na data, 

característica e conteúdo de interesse dos servidores da Câmara Municipal de Cáceres, o que atende ao 

requisito de natureza singular e será ministrado por profissionais reconhecidos e de notória especialidade, 

como determina o Art. 74, inciso III, da Lei de Licitação n° 14.133/21.  

O curso oferecido pela empresa supracitada, os temas que serão tratados têm compatibilidade com as 

funções exercidas pelos servidores. 

 

 

Cáceres-MT, 24 de abril de 2023 

 
 
 
 
 
 

LUIS CARLOS FERNANDES 
Diretor da Secretaria de Aquisições e Contratos 
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Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, S/N, Centro, Cáceres/MT – 78210-056 

Fone: (65) 3223-1707 - www.caceres.mt.leg.br 

 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES 
CONTRATAÇÃO DIRETA 

Processo Administrativo de Inexigibilidade n°. 007/2023 
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. Contratação de serviços para oferta de 4 (quatro) vagas de capacitação externa, visando à 

inscrição de vereadores da Câmara Municipal de Cáceres, no curso presencial: VIII Congresso de 
Gestão Pública, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento. 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO CÓD. TCE 

UNIDADE 
DE MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

SERVICO DE 
CAPACITACAO DE 

PESSOAL - 
CONGRESSO DE 
GESTAO PUBLICA 

395241-0 UND. 04 R$ 790,00 R$3.160,00 

 
1.2. A capacitação será realizada na modalidade presencial entre os dias 02 e 05 de maio de 2023. 
1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.160,00 (três mil cento e sessenta reais), conforme 

custos unitários apostos na tabela acima. 
1.4. A presente contratação será feita por inexigibilidade de licitação nos termos da alínea f do inciso 

III do art. 74 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
1.5. O instrumento contratual será substituído por nota de empenho, nos termos do inciso I do art. 95 

da Lei nº14.133/21, visto que o valor desta inexigibilidade é inferior ao limite das modalidades de 
dispensa de licitação, previsto no inciso II do art. 75 da Lei. Além disso, considerando que o acesso 
à plataforma da empresa é realizado quando da matrícula, não se verifica prejuízo à execução ou 
à segurança da contratação. 

 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
 
2.1. A capacitação e treinamento dos vereadores é peça chave em busca da excelência organizacional, 

visto que a qualificação oferecerá conhecimentos e habilidades para gerenciar e administrar 
recursos públicos de forma eficiente e transparente. Assim, é necessário fomentar a expertise 
destes servidores através do desenvolvendo e atualização da habilidade intelectual, como 
também, por meio do aprimoramento da capacidade operativa dos parlamentares mobilizados que 
atuam diretamente na representação dos munícipes de Cáceres-MT. 

2.2. A pretendida contratação é necessária para o aperfeiçoamento dos vereadores que atuam nesta 
Casa. Os vereadores são responsáveis por gerir recursos públicos, implementar políticas públicas 
e garantir o atendimento das necessidades da sociedade, e para isso, precisam conhecer a 
legislação, as normas e as ferramentas de gestão que são próprias do setor público. 

2.3. Por meio do VIII Congresso de Gestão Pública, os vereadores podem adquirir conhecimentos sobre 
gestão de recursos financeiros, gestão de políticas públicas e gestão de qualidade, dentre outras 
áreas. Com esses conhecimentos, podem atuar com mais eficiência em diferentes áreas, tais 
como saúde, educação, segurança pública, meio ambiente, entre outras. 
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Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, S/N, Centro, Cáceres/MT – 78210-056 

Fone: (65) 3223-1707 - www.caceres.mt.leg.br 

 

 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  
 
3.1. O VIII Congresso de Gestão Pública, é um curso voltado para vereadores, assessores, prefeitos, 

vice-prefeitos e servidores do executivo e legislativo. Versa sobre recomendações do Ministério 
Público para a administração pública, planejamento orçamentário e a relação entre o orçamento e 
as políticas públicas, com carga horária total de 13h (treze horas) e emissão dos certificados de 
participação da capacitação. 

3.2. O curso de gestão pública pode ajudar os servidores mobilizados a desenvolver habilidades de 
liderança, incluindo técnicas de como conduzir reuniões, gerenciar equipes e tomar decisões 
importantes. Essas habilidades podem ser usadas para liderar projetos e iniciativas importantes 
para cidade. 

3.3. Os objetivos pretendidos com a contratação do curso ora apresentado são: 
3.3.1. Garantir conhecimento atualizado, habilidades técnicas e experiências específicas 
na área de Gestão Pública aos vereadores da Câmara Municipal de Cáceres, visando o 
desenvolvimento de competências individuais, a melhoria do desempenho profissional e 
alavancagem de competências, a fim de contribuir de forma mais eficiente e eficaz com a 
execução dos trabalhos que dão suporte à atividade fim desta Casa e, também, auxiliar a 
gestão em tomadas de decisões. 
3.3.2. O curso de gestão pública pode ser uma ferramenta valiosa para os vereadores que 
desejam desempenhar um papel eficaz e responsável na gestão da cidade. Ele pode 
fornecer os conhecimentos e habilidades necessários para tomar decisões informadas, 
liderar projetos importantes e servir melhor à comunidade. 
3.3.3. Os vereadores têm um papel importante na gestão financeira da cidade. O curso de 
gestão pública pode fornecer conhecimentos essenciais sobre como o orçamento da 
cidade é elaborado, executado e fiscalizado. Isso inclui a compreensão das fontes de 
receita e das despesas da cidade, bem como a análise do balanço patrimonial. 
3.3.4. O curso ajudará os vereadores a melhorar sua capacidade de comunicação com a 
comunidade. Eles aprenderão como se comunicar com eficácia com os constituintes, 
como lidar com conflitos e como construir relacionamentos com outros líderes 
comunitários. 
 
 
 

4. ENQUADRAMENTO  
 
4.1. Art. 74, inciso III da Lei nº 14.133/2021, no que diz: 

 
“III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação.” 

 
Art. 74, inciso III, alínea f da Lei nº 14.133/2021, no que diz: 
 

“f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;” 
 

4.2.  Os serviços a serem contratados possuem natureza de serviços não-continuados, sem utilização 
de mão de obra em regime de dedicação exclusiva. 

4.2.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta.   
4.2.3. Não haverá exigência da garantia da contratação constante dos arts. 96 e seguintes 
da Lei nº 14.133/21, por se tratar de uma contratação direta de pequeno valor por emissão 
de nota de empenho, sem a formalização de Termo de Contrato. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
5.1. O prazo de execução do serviço será de 13 horas de curso, distribuídos em 4 (quatro) dias, com 
início em 02 de maio de 2023 e encerramento em 05 de maio de 2023, na forma que se segue: 

5.1.1. O curso será ministrado presencialmente, com carga horária de 13 (treze) horas.  
5.1.2. Todos os materiais didáticos estarão incluídos sem custo adicional. 
5.1.3. Ao final da capacitação será fornecido a cada servidor o certificado de participação 
da capacitação. 
 
 

6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 
 
6.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais de apoio 
para o acompanhamento das aulas, seja por meio de slides de apresentação ou outros documentos 
que os professores julgarem pertinentes e convenientes para o aprendizado. 
 

7. MODELO DE GESTÃO  
 
7.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO: 

7.1.1. A avença formalizada por meio de nota de empenho deverá ser executada fielmente 
pelas partes, de acordo com as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 
caput). 
7.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da ação de 
capacitação, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, §5º). 
7.1.3. A execução da capacitação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) agentes 
requisitantes. 

7.1.3.1. Os servidores mobilizados anotarão em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas à execução da ação de capacitação, determinando o que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §1º). 
7.1.3.2. Os servidores mobilizados informarão a seus superiores, em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 
providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

7.1.4. O Contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto contratado em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados 
(Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
7.1.5. O Contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros em razão da execução da ação de capacitação, e não excluirá nem reduzirá 
essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante (Lei nº 
14.133/2021, art. 120). 
7.1.6. Somente o Contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução da ação de capacitação (Lei 
nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

7.1.6.1. A inadimplência do Contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais 
e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu 
pagamento e não poderá onerar o objeto da ação de capacitação (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, §1º). 

7.1.7. As comunicações entre o Órgão e a Contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 
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7.1.8. O Órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
7.1.9. Após a emissão da Nota de Empenho o requisitante encaminhará ao Contratado, 
para garantir a participação na ação de capacitação, na data determinada para sua 
realização. 
7.1.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação 
da empresa junto ao SICAF. 
7.1.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) Estadual, Certidão Negativa 
de Débito (CND) Municipal, Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS 
(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

7.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 
7.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o ateste do servidor/aluno referente 
à devida prestação do curso de capacitação, devendo haver o redimensionamento no 
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada; 
c) caso o Contratado deixe de prestar o serviço na sua totalidade, não fará jus 
ao valor previamente acordado e empenhado; 
d) caso seja prestado o serviço parcialmente, a Nota Fiscal será paga 
proporcionalmente às horas aulas executadas. 

7.2.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.2.2.1. não produziu os resultados acordados; 
7.2.2.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 
qualidade mínima exigida; 
7.2.2.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 

7.3. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO 
7.3.1. Nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante 
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
7.3.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnica ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o Art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.3.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 
 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de 
licitação, com fundamento na alínea f do inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133/21. 
8.2. Previamente à contratação da ação de capacitação proposta, que se dará pela emissão da Nota 
de Empenho, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, 
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especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 
informativos oficiais. 
8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
8.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 
8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por 
meio dos documentos citados no item 7 deste Termo de Referência.  
8.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante, ou encaminhar, 
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 
8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
8.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
8.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 
8.13. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

8.13.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
8.13.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional; 
8.13.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual; 
8.13.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal; 

8.13.4.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou 
distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva 
legislação de regência. 

8.13.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.13.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 
 

 
 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta recursos próprios da Câmara 
Municipal de Cáceres, no orçamento vigente. 
9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 

Ficha 21. Elemento 01.031.1001.2002.0000 3.3.90.39.00. 

10. DO REAJUSTAMENTO 

 
10.1.O preço do produto não poderá ser reajustado. 

 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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11.1. São obrigações da CONTRANTE: 
11.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos; 
11.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
11.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas, para que seja reparado ou corrigido; 
11.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado; 
11.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo estabelecido no Termo de Referência; 

11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 
 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 

12.1.1. Efetuar a entrega do serviço conforme especificações, prazo e local constantes 
no TR, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constará o serviço fornecido, 
marca, preço unitário e total, contra bancária e data de emissão. 
12.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 à 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
12.1.3. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da prestação do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 
12.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 
12.1.5. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
 

 
13. DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO 

 
13.1. O critério adotado para julgamento das propostas será do tipo menor preço unitário. 

 
 

14. DO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
 

14.1. O pagamento do objeto deste Termo de Referência se dará no prazo de até 30 (dias) contados 
do recebimento definitivo do objeto.  
 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
15.1. Incorrerá em sanção administrativa se a contratada praticar qualquer ato, isolado ou em 
conjunto, previsto na Lei n° 14.133/21, em especial os artigos 155 a 163. 
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Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, S/N, Centro, Cáceres/MT – 78210-056 

Fone: (65) 3223-1707 - www.caceres.mt.leg.br 

 

15.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 
Lei nº 14.133, de 2021. 
15.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 
O presente documento segue assinado pelos Integrante Requisitante e Administrativo da Equipe de 
Planejamento da Contratação. 
 

LUIZ LAUDO PAZ LANDIM 
Integrante Requisitante 

 
 

VALDIRA CARVALHO DE OLIVEIRA 
Integrante Administrativo 

 
VISTO POR: 

LUIZ CARLOS FERNANDES 
Diretor da Secretaria de Aquisições e Contratos 

 
 
DE ACORDO: 
Aprovo o presente Termo de Referência. 

 
JOEL CORDEIRO DE SOUZA 

Diretor Geral Câmara Municipal de Cáceres 
 

Cáceres-MT, 20 de abril de 2023 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: F4AD-5080-361B-32B0

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

LUIZ CARLOS FERNANDES (CPF 304.XXX.XXX-20) em 25/04/2023 08:34:32 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

VALDIRA CARVALHO DE OLIVEIRA (CPF 024.XXX.XXX-62) em 25/04/2023 09:37:18 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

JOEL CORDEIRO DE SOUZA (CPF 632.XXX.XXX-49) em 25/04/2023 10:33:16 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

LUIZ LAUDO PAZ LANDIM (CPF 486.XXX.XXX-87) em 25/04/2023 10:58:56 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://cmcaceres.1doc.com.br/verificacao/F4AD-5080-361B-32B0
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De: Luiz L. - PRESIDENTE

Para: SAC - SECRETARIA DE AQUISIÇÃO E CONTRATOS 

Data: 19/04/2023 às 09:38:29

Setores (CC):

GAB-VER, GAB-VER, GAB-VER, SAC

 

Prezados, 

Tendo em vista a necessidade de aperfeiçoamento e atualização dos conhecimentos inerentes ao cargo Parlamentar. 

A capacitação dos vereadores é fundamental para que exerçam suas funções com eficiência, eficácia e transparência, de forma a
atender aos anseios da sociedade que representam. Nesse sentido, o curso de gestão pública possibilita o desenvolvimento de
habilidades e competências necessárias para a gestão dos recursos públicos e para a tomada de decisões estratégicas que
impactam diretamente a qualidade de vida da população.

Sendo assim, solicito à contratação do Instituto Ulisses Guimarães para participação dos vereadores mencionados abaixo,
no VIII CONGRESSO DE GESTÃO PÚBLICA (02 à 05/05/2023), conforme folder em anexo.

Luiz Laudo Paz Landim
Celso Silva
Flávio Negação
Rubens Macedo

At.te

Anexos:

Folder_Brasilia_02_a_05_05.pdf
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BRASÍLIA – DF 
 

VIII CONGRESSO DE GESTÃO PÚBLICA 
 

 de 02 a 05 de maio de 2023 
 
 -Terça-feira: 02/05 Horário: 14:00 às 17:00 
Credenciamento e entrega de materiais. 
-Quarta-feira: 03/05 Horário: 08:00 às 12:00 – Palestra 
Recomendações do Ministério Público para a Administração Pública; 
TAC –Termo de ajustamento de Conduta; 
Programa Nacional de Segurança nas Escolas; 

-Quinta-feira: 04/05 Horário: 08:00 às 12:00 – Palestra 
O Plano Plurianual; 
Lei de Diretrizes Orçamentária; 
Lei Orçamentária anual; 

-Sexta-feira: 05/05 Horário: 07:00 às 09:00 – Palestra 
A Relação entre o Orçamento e Políticas Públicas; 
Integração de projetos; 
Plantão de dúvidas das 09h00 ás 10h00. 
Encerramento e entrega de certificados. 

 

Contato 
Telefone: (61)98654-5280 (WhatsApp) 
Investimento: R$790,00 por participante 
Dados Bancários: 

 Banco do Brasil 
 Agência: 2901-7 
 Conta Corrente: 51010-6 
  Instituto Ulysses Guimarães Ltda. 
  CNPJ:40.033.708/0001-63 

E-mail: contato@institutoulyssesguimaraes.com.br 

Local: Hotel Laguna Plaza 
Praça Central, 3ª Avenida, Avenida Contorno Ae 4 Núcleo 
Bandeirante, Brasília- DF 
 (61)2109 9600 
Obs.: O Instituto Ulysses Guimarães se reserva no direito de cancelar os eventos, 
não se responsabilizando pela viagem sem inscrição antecipada. 

 

 

Público Alvo: Vereadores, Assessores, 
Prefeitos, Vice-Prefeitos e Servidores do 
Executivo e Legislativo. 
 

Palestrantes:  

 
Dr. Enéias Rezende 
Advogado 
 

 
Dr. Fábio Esteves 
Juiz de Direito do Distrito 
Federal e Territórios 
 

 
Dra. Lívia Rabelo 
Promotora de Justiça 

 

Jovanildo F.Lima - 

Psicólogo 
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De: Valdira O. - SAC

Para: SCONF - SECRETARIA DE CONTABILIDADE E FINANÇAS 

Data: 24/04/2023 às 09:51:46

 

Prezado,

Encaminho Termo de Referência, documento da contratada, Balizamento, Notas fiscais, Justificativa de preço e de
escolha da contratada. Solicito a dotação orçamentária.

Atenciosamente,

_

Valdira Carvalho de Oliveira  

Técnico Administrativo

Anexos:

Balizamento_Curso_Gestao_Puiblica.pdf

CERTIDOES_ARQUIVO_UNICO.pdf

COTACOES_ARQUIVO_UNIFICADO.pdf

Termo_de_Justificativade_Preco.pdf

Termo_de_Justificativa_escolha_da_Contratada.pdf

Termo_de_referencia.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Luiz Carlos Fernandes 25/04/2023 08:34:34 1Doc LUIZ CARLOS FERNANDES CPF 304.XXX.XXX-20

Valdira Carvalho de Olivei... 25/04/2023 09:37:20 1Doc VALDIRA CARVALHO DE OLIVEIRA CPF 024.XXX.XXX...

Joel Cordeiro de Souza 25/04/2023 10:33:18 1Doc JOEL CORDEIRO DE SOUZA CPF 632.XXX.XXX-49

Luiz Laudo Paz Landim 25/04/2023 10:58:59 1Doc LUIZ LAUDO PAZ LANDIM CPF 486.XXX.XXX-87

Para verificar as assinaturas, acesse https://cmcaceres.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: F4AD-5080-361B-32B0 
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Planilha1

ITEM UND. FOR. QUANT. V. UNITARIO 1 V. UNITARIO 2 V. UNITARIO 3

1 SV 1 R$ 790,00 R$ 790,00 R$ 790,00

CÁCERES-MT, 19 DE ABRIL DE 2023

LUIZ CARLOS FERNANDES
Diretor da Secretaria de Aquisições

BALIZAMENTO
PROC. ADMINISTRATIVO - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 007/2023

DESCRIÇÃO

SERVICO DE CAPACITACAO DE PESSOAL - CONGRESSO DE GESTAO 
PUBLICA (CÓD. TCE: 395241-0)

ITEM 1 – VALOR UNITÁRIO 1, VALOR COTADO PELO INSTITUTO ULYSSES GUIMARAES LTDA, CNPJ Nº 40.033.708/0001-63, PARA CÂMARA MUNICIPAL DE 
FRUTAL-MG. VALOR UNITÁRIO 2, VALOR COTADO PELO INSTITUTO ULYSSES GUIMARAES LTDA, CNPJ Nº 40.033.708/0001-63, PARA CÂMARA MUNICIPAL DE 
ITURAMA-MG.  VALOR UNITÁRIO 3, VALOR COTADO PELO INSTITUTO ULYSSES GUIMARAES LTDA, CNPJ Nº 40.033.708/0001-63, PARA CÂMARA MUNICIPAL 

DE LAGOA SANTA-MG.

Página 1
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19/04/2023, 09:02 about:blank

about:blank 1/1

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
40.033.708/0001-63
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
07/12/2020

 
NOME EMPRESARIAL
INSTITUTO ULYSSES GUIMARAES LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
INSTITUTO ULYSSES GUIMARAES

PORTE
ME

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial (Dispensada *)

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
Q SDE QUADRA 01 CONJUNTO E LOTE

NÚMERO
04

COMPLEMENTO
APT 102 PARTE C

 
CEP
72.145-105

BAIRRO/DISTRITO
SETOR DE DESENVOLVIMENTO
ECONOMICO (TAGUATINGA)

MUNICÍPIO
BRASILIA

UF
DF

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
CONTATO@INSTITUTOULYSSESGUIMARAES.COM.BR

TELEFONE
(61) 8654-5280

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
07/12/2020

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM nº 51, de 11 de
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer
responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 19/04/2023 às 10:02:02 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: INSTITUTO ULYSSES GUIMARAES LTDA
CNPJ: 40.033.708/0001-63 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:02:43 do dia 19/04/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 16/10/2023.
Código de controle da certidão: 3620.B110.005B.5F30
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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19/04/2023, 09:05 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 40.033.708/0001-63
Razão

Social: INSTITUTO ULYSSES GUIMARAES LTDA

Endereço: Q SDE QUADRA 1 CONJUNTO E LOTE 04 APT 102 PARTE C / SETOR DE
DESENVOLVI / BRASILIA / DF / 72145-105

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:17/04/2023 a 16/05/2023

Certificação Número: 2023041703083868916496

Informação obtida em 19/04/2023 10:04:36

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

SUBSECRETARIA DA RECEITA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

CERTIDÃO Nº: 132043277462023

INSTITUTO ULYSSES GUIMARAES LTDANOME:

_____________________________ CERTIFICAMOS QUE _____________________________

ENDEREÇO: SDE QUADRA 01 CONJUNTO E LOTE APT 102 PARTE C 04

JUNTO AO GDF

0802068300155 - ATIVA

40.033.708/0001-63

SETOR DE DESENVOLVIMECIDADE:

CNPJ:

CF/DF

FINALIDADE:

Até esta data não constam débitos de tributos de competência do Distrito Federal, inclusive os relativos à Divida Ativa, para o contribuinte acima.

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados.

* Obs: As certidões expedidas durante o período declarado de situação de emergência no âmbito da saúde pública, em razão do risco de pandemia do

novo coronavírus, de que trata o Decreto nº 40.475, de 28/02/2020, terão sua validade limitada ao prazo em que perdurar tal situação.

Certidão expedida conforme Decreto Distrital nº 23.873 de 04/07/2003, gratuitamente.
Válida até 18 de julho de 2023. *

Certidão emitida via internet em 19/04/2023 às 09:55:13 e deve ser validada no endereço https://www.receita.fazenda.df.gov.br. 1Doc:          29/51



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: INSTITUTO ULYSSES GUIMARAES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 40.033.708/0001-63

Certidão nº: 16388143/2023

Expedição: 19/04/2023, às 10:06:30

Validade: 16/10/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que INSTITUTO ULYSSES GUIMARAES LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 40.033.708/0001-63, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Governo do Distrito Federal 
Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal 
Fone: () - 156 - Opção 3 - www.sefaz.df.gov.br 

Série do Documento
Nota Fiscal de Serviço

Eletrônica - NFS-e
Número da Nota Fiscal

75

Dados do Prestador de Serviço

Instituto Ulysses Guimaraes Ltda
Instituto Ulysses Guimaraes
Sde Quadra 01 Conjunto e Lote 04 Apt 102 Parte C, - Setor de Desenvolvimento Economico (tagu
CEP 72145-105 - Fone: (61)8654-5280 - Brasília/ DF
lara.cont@hotmail.com
Inscrição Municipal 0802068300155 - CPF/CNPJ 40.033.708/0001-63

 Data de Geração da NFS-e

23/03/2023 17:37:49 
 Data de Competência/Emissão

23/03/2023 
 Cód. de Autenticidade

E0BFE3182 
 Responsável pela Retenção

 

Identificação da Nota Fiscal Eletrônica
Natureza da Operação Número do RPS Série do RPS Data de Emissão do RPS
Exigível    

Local dos Serviços Município Incidência
Brasília - Distrito Federal Brasília - Distrito Federal

Dados do Tomador de Serviços
CNPJ/CPF : 19.704.824/0001-70 IM :  
Razão Social : CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA SANTA 
Endereço : Avenida Rodoviária Número : 124 
Complemento :  Bairro : Lundcea 
CEP : 33239-102 Cidade/UF : Lagoa Santa/ MG 
Telefone :  E-mail : financeiro@cmlagoasanta.mg.gov.br 

Dados do Intermediário de Serviços
CNPJ Inscrição Municipal Razão Social
   

Descrição dos Serviços
Participação no curso: O Legislativo e a Responsabilidade na Administração Pública, realizado em Brasília-DF, nos dias: 21 a 24 de março de 2023.
Participantes:
ALINE AIRES DE SOUZA MAIA
HÉLIO SOARES DE ABREU
ROGÉRIO ROQUE DOS SANTOS
RUI MANUEL TERESO ALVES LUIS
ROBERTO EMERECIANO PEREIRA
GIL CÉSAR DOS SANTOS
GLEICEMAR FERNANDES GONÇALVES
MARIA APARECIDA MARTINS MOREIRA
GERLINE ALVES 

Detalhamento dos Tributos
Atividade do Município Alíquota Item da LC116/2003 Cód. NBS Cód. CNAE

1724 - 17.24 - Apresentação de palestras, conferências, semi… 0,00 1724 8599604
Vl. Total dos Serviços Desconto Incondicionado Deduções Base Cálculo Base de Cálculo Total do ISSQN ISSQN Retido Desconto Condicionado

R$ 7.110,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 7.110,00 R$ 0,00 Não R$ 0,00 
PIS COFINS INSS IRRF CSLL Outras Retenções Vl. ISSQN Retido Vl. Líquido da Nota Fiscal

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 7.110,00 
Construção Civil Cód. Obra :   Art. :   

Informações Adicionais
I - "DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL"; e II - "NÃO GERA DIREITO A CRÉDITO FIS
CAL DE IPI." 

Consulte a autenticidade deste documento acessando o site: https://df.issnetonline.com.br/online/Login/Login.aspx
ISS.NET - Sistema Nota Control® • www.notacontrol.com.br
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Governo do Distrito Federal 
Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal 
Fone: () - 156 - Opção 3 - www.sefaz.df.gov.br 

Série do Documento
Nota Fiscal de Serviço

Eletrônica - NFS-e
Número da Nota Fiscal
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Dados do Prestador de Serviço

Instituto Ulysses Guimaraes Ltda
Instituto Ulysses Guimaraes
Sde Quadra 01 Conjunto e Lote 04 Apt 102 Parte C, - Setor de Desenvolvimento Economico (tagu
CEP 72145-105 - Fone: (61)8654-5280 - Brasília/ DF
lara.cont@hotmail.com
Inscrição Municipal 0802068300155 - CPF/CNPJ 40.033.708/0001-63

 Data de Geração da NFS-e

22/03/2023 16:59:19 
 Data de Competência/Emissão

22/03/2023 
 Cód. de Autenticidade

ADECE5401 
 Responsável pela Retenção

 

Identificação da Nota Fiscal Eletrônica
Natureza da Operação Número do RPS Série do RPS Data de Emissão do RPS
Exigível    

Local dos Serviços Município Incidência
Brasília - Distrito Federal Brasília - Distrito Federal

Dados do Tomador de Serviços
CNPJ/CPF : 04.437.875/0001-06 IM :  
Razão Social : CAMARA MUNICIPAL DE FRUTAL 
Endereço : Rua Osvaldo Cruz Número : 688 
Complemento :  Bairro : XV de Novembro 
CEP : 38200-186 Cidade/UF : Frutal/ MG 
Telefone : (34)3421-2400 E-mail : lagunaplaza@lagunaplaza.com.br 

Dados do Intermediário de Serviços
CNPJ Inscrição Municipal Razão Social
   

Descrição dos Serviços
Participação no curso: O Legislativo e a Responsabilidade na Administração Pública, realizado em Brasília-DF, nos dias: 21 a 24 de março de 2023.
Participantes:
MAIZA SIGNORELLI NUNES
LUCIVAINE DA SILVA SOUZA
JULIENE SABINO DA SILVA
ALEXANDRE JOSÉ DE BRAZ 

Detalhamento dos Tributos
Atividade do Município Alíquota Item da LC116/2003 Cód. NBS Cód. CNAE

1724 - 17.24 - Apresentação de palestras, conferências, semi… 0,00 1724 8599604
Vl. Total dos Serviços Desconto Incondicionado Deduções Base Cálculo Base de Cálculo Total do ISSQN ISSQN Retido Desconto Condicionado

R$ 3.160,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 3.160,00 R$ 0,00 Não R$ 0,00 
PIS COFINS INSS IRRF CSLL Outras Retenções Vl. ISSQN Retido Vl. Líquido da Nota Fiscal

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 3.160,00 
Construção Civil Cód. Obra :   Art. :   

Informações Adicionais
I - "DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL"; e II - "NÃO GERA DIREITO A CRÉDITO FIS
CAL DE IPI." 

Consulte a autenticidade deste documento acessando o site: https://df.issnetonline.com.br/online/Login/Login.aspx
ISS.NET - Sistema Nota Control® • www.notacontrol.com.br
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Governo do Distrito Federal 
Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal 
Fone: () - 156 - Opção 3 - www.sefaz.df.gov.br 

Série do Documento
Nota Fiscal de Serviço

Eletrônica - NFS-e
Número da Nota Fiscal

71

Dados do Prestador de Serviço

Instituto Ulysses Guimaraes Ltda
Instituto Ulysses Guimaraes
Sde Quadra 01 Conjunto e Lote 04 Apt 102 Parte C, - Setor de Desenvolvimento Economico (tagu
CEP 72145-105 - Fone: (61)8654-5280 - Brasília/ DF
lara.cont@hotmail.com
Inscrição Municipal 0802068300155 - CPF/CNPJ 40.033.708/0001-63

 Data de Geração da NFS-e

23/03/2023 08:30:12 
 Data de Competência/Emissão

23/03/2023 
 Cód. de Autenticidade

7F802D302 
 Responsável pela Retenção

 

Identificação da Nota Fiscal Eletrônica
Natureza da Operação Número do RPS Série do RPS Data de Emissão do RPS
Exigível    

Local dos Serviços Município Incidência
Brasília - Distrito Federal Brasília - Distrito Federal

Dados do Tomador de Serviços
CNPJ/CPF : 26.040.238/0001-34 IM :  
Razão Social : CÂMARA MUNICIPAL DE ITURAMA 
Endereço : Avenida Prefeito Juca Padua Número : 235 
Complemento :  Bairro : Leilem 
CEP : 38280-000 Cidade/UF : Iturama/ MG 
Telefone : 3415-8500 E-mail : tesouraria@iturama.mg.leg.br 

Dados do Intermediário de Serviços
CNPJ Inscrição Municipal Razão Social
   

Descrição dos Serviços
Participação no curso: O Legislativo e a Responsabilidade na Administração Pública, realizado em Brasília-DF, nos dias: 21 a 24 de março de 2023.
Participante: MÁRCIO FORTUNATO DE GODOY
DAVID TRIBIOLLI CORREA 

Detalhamento dos Tributos
Atividade do Município Alíquota Item da LC116/2003 Cód. NBS Cód. CNAE

1724 - 17.24 - Apresentação de palestras, conferências, semi… 0,00 1724 8599604
Vl. Total dos Serviços Desconto Incondicionado Deduções Base Cálculo Base de Cálculo Total do ISSQN ISSQN Retido Desconto Condicionado

R$ 1.580,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 1.580,00 R$ 0,00 Não R$ 0,00 
PIS COFINS INSS IRRF CSLL Outras Retenções Vl. ISSQN Retido Vl. Líquido da Nota Fiscal

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 1.580,00 
Construção Civil Cód. Obra :   Art. :   

Informações Adicionais
I - "DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL"; e II - "NÃO GERA DIREITO A CRÉDITO FIS
CAL DE IPI." 

Consulte a autenticidade deste documento acessando o site: https://df.issnetonline.com.br/online/Login/Login.aspx
ISS.NET - Sistema Nota Control® • www.notacontrol.com.br
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ESTADO DE MATO GROSSO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES 
 

 

Coronel José Dulce esquina com General Osório, S/N, Centro, Cáceres/MT CEP 78210-056 
Fone: (65) 3223-1707       -     Site: www.camaracaceres.mt.leg.br  

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 007/2023 

 

TERMO DE JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

 

 
A justificativa de preço se fez a partir da constatação de que o preço a ser pago ao 

contratado encontra-se compatível com os preços praticados pela empresa para outros 
contratantes, conforme notas fiscais de contratações semelhantes apresentado pela 
empresa. 

 
Sobre a compatibilidade do preço com os praticados no mercado, o entendimento da 

jurisprudência é que não se podem comparar preços de serviço singular com serviços não 
singulares. Daí porque não foi realizada cotação de preços junto a outros potenciais 
prestadores dos serviços demandados, para justificar que os preços contratados estão 
compatíveis com os praticados no mercado, eis que tal prática se mostra incompatível com 
a hipótese de inexigibilidade de licitação, caracterizada pela inviabilidade de competição 
(Acórdão 2.280/2019 – TCU 1ª Turma). 
 

A presente contratação está fundamentada na Lei nº 14.133/21, que estabelece normas 
gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e 
fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. O objeto em 
questão será contratado com fundamento no artigo 74, inciso III: 

 
Art. 74. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 

especial: 
 

“III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação.” 

 
Outro paradigma de boa prática que se utiliza, a propósito, é a seguinte orientação da 

Advocacia Geral da União: “É obrigatória a justificativa de preço na inexigibilidade de 
licitação, que deverá ser realizada mediante a comparação da proposta apresentada com 

1Doc:          34/51



 
ESTADO DE MATO GROSSO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES 
 

 

Coronel José Dulce esquina com General Osório, S/N, Centro, Cáceres/MT CEP 78210-056 
Fone: (65) 3223-1707       -     Site: www.camaracaceres.mt.leg.br  

preços praticados pela futura contratada junto a outros órgãos públicos ou pessoas 
privadas.” (Orientação Normativa AGU nº 17/09). 
 

Em relação ao preço, verifica-se que ele está compatível com os preços realizados pela 

empresa para outros contratantes, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer 

afronta à lei de regência dos certames licitatórios.  

 

Cáceres-MT, 24 de abril de 2023 

 
 
 
 
 
 

LUIS CARLOS FERNANDES 
Diretor da Secretaria de Aquisições e Contratos 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES 

 

 

Coronel José Dulce esquina com General Osório, S/N, Centro, Cáceres/MT CEP 78210-056 
Fone: (65) 3223-1707       -     Site: www.camaracaceres.mt.leg.br  

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 007/2023 

 

TERMO DE JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA CONTRATADA 

 

 
A escolha recaiu a favor da empresa, em decorrência de ser a empresa INSTITUTO ULYSSES 

GUIMARAES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 40.033.708/0001-63 que ofertou o referido curso na data, 

característica e conteúdo de interesse dos servidores da Câmara Municipal de Cáceres, o que atende ao 

requisito de natureza singular e será ministrado por profissionais reconhecidos e de notória especialidade, 

como determina o Art. 74, inciso III, da Lei de Licitação n° 14.133/21.  

O curso oferecido pela empresa supracitada, os temas que serão tratados têm compatibilidade com as 

funções exercidas pelos servidores. 

 

 

Cáceres-MT, 24 de abril de 2023 

 
 
 
 
 
 

LUIS CARLOS FERNANDES 
Diretor da Secretaria de Aquisições e Contratos 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES 
CONTRATAÇÃO DIRETA 

Processo Administrativo de Inexigibilidade n°. 007/2023 
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. Contratação de serviços para oferta de 4 (quatro) vagas de capacitação externa, visando à 

inscrição de vereadores da Câmara Municipal de Cáceres, no curso presencial: VIII Congresso de 
Gestão Pública, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento. 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO CÓD. TCE 

UNIDADE 
DE MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

SERVICO DE 
CAPACITACAO DE 

PESSOAL - 
CONGRESSO DE 
GESTAO PUBLICA 

395241-0 UND. 04 R$ 790,00 R$3.160,00 

 
1.2. A capacitação será realizada na modalidade presencial entre os dias 02 e 05 de maio de 2023. 
1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.160,00 (três mil cento e sessenta reais), conforme 

custos unitários apostos na tabela acima. 
1.4. A presente contratação será feita por inexigibilidade de licitação nos termos da alínea f do inciso 

III do art. 74 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
1.5. O instrumento contratual será substituído por nota de empenho, nos termos do inciso I do art. 95 

da Lei nº14.133/21, visto que o valor desta inexigibilidade é inferior ao limite das modalidades de 
dispensa de licitação, previsto no inciso II do art. 75 da Lei. Além disso, considerando que o acesso 
à plataforma da empresa é realizado quando da matrícula, não se verifica prejuízo à execução ou 
à segurança da contratação. 

 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
 
2.1. A capacitação e treinamento dos vereadores é peça chave em busca da excelência organizacional, 

visto que a qualificação oferecerá conhecimentos e habilidades para gerenciar e administrar 
recursos públicos de forma eficiente e transparente. Assim, é necessário fomentar a expertise 
destes servidores através do desenvolvendo e atualização da habilidade intelectual, como 
também, por meio do aprimoramento da capacidade operativa dos parlamentares mobilizados que 
atuam diretamente na representação dos munícipes de Cáceres-MT. 

2.2. A pretendida contratação é necessária para o aperfeiçoamento dos vereadores que atuam nesta 
Casa. Os vereadores são responsáveis por gerir recursos públicos, implementar políticas públicas 
e garantir o atendimento das necessidades da sociedade, e para isso, precisam conhecer a 
legislação, as normas e as ferramentas de gestão que são próprias do setor público. 

2.3. Por meio do VIII Congresso de Gestão Pública, os vereadores podem adquirir conhecimentos sobre 
gestão de recursos financeiros, gestão de políticas públicas e gestão de qualidade, dentre outras 
áreas. Com esses conhecimentos, podem atuar com mais eficiência em diferentes áreas, tais 
como saúde, educação, segurança pública, meio ambiente, entre outras. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  
 
3.1. O VIII Congresso de Gestão Pública, é um curso voltado para vereadores, assessores, prefeitos, 

vice-prefeitos e servidores do executivo e legislativo. Versa sobre recomendações do Ministério 
Público para a administração pública, planejamento orçamentário e a relação entre o orçamento e 
as políticas públicas, com carga horária total de 13h (treze horas) e emissão dos certificados de 
participação da capacitação. 

3.2. O curso de gestão pública pode ajudar os servidores mobilizados a desenvolver habilidades de 
liderança, incluindo técnicas de como conduzir reuniões, gerenciar equipes e tomar decisões 
importantes. Essas habilidades podem ser usadas para liderar projetos e iniciativas importantes 
para cidade. 

3.3. Os objetivos pretendidos com a contratação do curso ora apresentado são: 
3.3.1. Garantir conhecimento atualizado, habilidades técnicas e experiências específicas 
na área de Gestão Pública aos vereadores da Câmara Municipal de Cáceres, visando o 
desenvolvimento de competências individuais, a melhoria do desempenho profissional e 
alavancagem de competências, a fim de contribuir de forma mais eficiente e eficaz com a 
execução dos trabalhos que dão suporte à atividade fim desta Casa e, também, auxiliar a 
gestão em tomadas de decisões. 
3.3.2. O curso de gestão pública pode ser uma ferramenta valiosa para os vereadores que 
desejam desempenhar um papel eficaz e responsável na gestão da cidade. Ele pode 
fornecer os conhecimentos e habilidades necessários para tomar decisões informadas, 
liderar projetos importantes e servir melhor à comunidade. 
3.3.3. Os vereadores têm um papel importante na gestão financeira da cidade. O curso de 
gestão pública pode fornecer conhecimentos essenciais sobre como o orçamento da 
cidade é elaborado, executado e fiscalizado. Isso inclui a compreensão das fontes de 
receita e das despesas da cidade, bem como a análise do balanço patrimonial. 
3.3.4. O curso ajudará os vereadores a melhorar sua capacidade de comunicação com a 
comunidade. Eles aprenderão como se comunicar com eficácia com os constituintes, 
como lidar com conflitos e como construir relacionamentos com outros líderes 
comunitários. 
 
 
 

4. ENQUADRAMENTO  
 
4.1. Art. 74, inciso III da Lei nº 14.133/2021, no que diz: 

 
“III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação.” 

 
Art. 74, inciso III, alínea f da Lei nº 14.133/2021, no que diz: 
 

“f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;” 
 

4.2.  Os serviços a serem contratados possuem natureza de serviços não-continuados, sem utilização 
de mão de obra em regime de dedicação exclusiva. 

4.2.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta.   
4.2.3. Não haverá exigência da garantia da contratação constante dos arts. 96 e seguintes 
da Lei nº 14.133/21, por se tratar de uma contratação direta de pequeno valor por emissão 
de nota de empenho, sem a formalização de Termo de Contrato. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
5.1. O prazo de execução do serviço será de 13 horas de curso, distribuídos em 4 (quatro) dias, com 
início em 02 de maio de 2023 e encerramento em 05 de maio de 2023, na forma que se segue: 

5.1.1. O curso será ministrado presencialmente, com carga horária de 13 (treze) horas.  
5.1.2. Todos os materiais didáticos estarão incluídos sem custo adicional. 
5.1.3. Ao final da capacitação será fornecido a cada servidor o certificado de participação 
da capacitação. 
 
 

6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 
 
6.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais de apoio 
para o acompanhamento das aulas, seja por meio de slides de apresentação ou outros documentos 
que os professores julgarem pertinentes e convenientes para o aprendizado. 
 

7. MODELO DE GESTÃO  
 
7.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO: 

7.1.1. A avença formalizada por meio de nota de empenho deverá ser executada fielmente 
pelas partes, de acordo com as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 
caput). 
7.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da ação de 
capacitação, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, §5º). 
7.1.3. A execução da capacitação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) agentes 
requisitantes. 

7.1.3.1. Os servidores mobilizados anotarão em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas à execução da ação de capacitação, determinando o que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §1º). 
7.1.3.2. Os servidores mobilizados informarão a seus superiores, em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 
providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

7.1.4. O Contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto contratado em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados 
(Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
7.1.5. O Contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros em razão da execução da ação de capacitação, e não excluirá nem reduzirá 
essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante (Lei nº 
14.133/2021, art. 120). 
7.1.6. Somente o Contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução da ação de capacitação (Lei 
nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

7.1.6.1. A inadimplência do Contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais 
e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu 
pagamento e não poderá onerar o objeto da ação de capacitação (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, §1º). 

7.1.7. As comunicações entre o Órgão e a Contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 
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7.1.8. O Órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
7.1.9. Após a emissão da Nota de Empenho o requisitante encaminhará ao Contratado, 
para garantir a participação na ação de capacitação, na data determinada para sua 
realização. 
7.1.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação 
da empresa junto ao SICAF. 
7.1.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) Estadual, Certidão Negativa 
de Débito (CND) Municipal, Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS 
(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

7.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 
7.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o ateste do servidor/aluno referente 
à devida prestação do curso de capacitação, devendo haver o redimensionamento no 
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada; 
c) caso o Contratado deixe de prestar o serviço na sua totalidade, não fará jus 
ao valor previamente acordado e empenhado; 
d) caso seja prestado o serviço parcialmente, a Nota Fiscal será paga 
proporcionalmente às horas aulas executadas. 

7.2.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.2.2.1. não produziu os resultados acordados; 
7.2.2.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 
qualidade mínima exigida; 
7.2.2.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 

7.3. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO 
7.3.1. Nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante 
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
7.3.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnica ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o Art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.3.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 
 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de 
licitação, com fundamento na alínea f do inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133/21. 
8.2. Previamente à contratação da ação de capacitação proposta, que se dará pela emissão da Nota 
de Empenho, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, 
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especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 
informativos oficiais. 
8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
8.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 
8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por 
meio dos documentos citados no item 7 deste Termo de Referência.  
8.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante, ou encaminhar, 
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 
8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
8.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
8.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 
8.13. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

8.13.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
8.13.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional; 
8.13.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual; 
8.13.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal; 

8.13.4.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou 
distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva 
legislação de regência. 

8.13.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.13.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 
 

 
 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta recursos próprios da Câmara 
Municipal de Cáceres, no orçamento vigente. 
9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 

Ficha 21. Elemento 01.031.1001.2002.0000 3.3.90.39.00. 

10. DO REAJUSTAMENTO 

 
10.1.O preço do produto não poderá ser reajustado. 

 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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11.1. São obrigações da CONTRANTE: 
11.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos; 
11.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
11.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas, para que seja reparado ou corrigido; 
11.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado; 
11.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo estabelecido no Termo de Referência; 

11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 
 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 

12.1.1. Efetuar a entrega do serviço conforme especificações, prazo e local constantes 
no TR, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constará o serviço fornecido, 
marca, preço unitário e total, contra bancária e data de emissão. 
12.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 à 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
12.1.3. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da prestação do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 
12.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 
12.1.5. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
 

 
13. DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO 

 
13.1. O critério adotado para julgamento das propostas será do tipo menor preço unitário. 

 
 

14. DO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
 

14.1. O pagamento do objeto deste Termo de Referência se dará no prazo de até 30 (dias) contados 
do recebimento definitivo do objeto.  
 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
15.1. Incorrerá em sanção administrativa se a contratada praticar qualquer ato, isolado ou em 
conjunto, previsto na Lei n° 14.133/21, em especial os artigos 155 a 163. 
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15.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 
Lei nº 14.133, de 2021. 
15.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 
O presente documento segue assinado pelos Integrante Requisitante e Administrativo da Equipe de 
Planejamento da Contratação. 
 

LUIZ LAUDO PAZ LANDIM 
Integrante Requisitante 

 
 

VALDIRA CARVALHO DE OLIVEIRA 
Integrante Administrativo 

 
VISTO POR: 

LUIZ CARLOS FERNANDES 
Diretor da Secretaria de Aquisições e Contratos 

 
 
DE ACORDO: 
Aprovo o presente Termo de Referência. 

 
JOEL CORDEIRO DE SOUZA 

Diretor Geral Câmara Municipal de Cáceres 
 

Cáceres-MT, 20 de abril de 2023 
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De: Claudio S. - SCONF

Para: SAC - SECRETARIA DE AQUISIÇÃO E CONTRATOS 

Data: 25/04/2023 às 10:55:32

 

Segue Dotação Orçamentária da Ficha 11.

_

Claudio Arvelino Sonaque 

Auxiliar Administrativo

Anexos:

dot_orc_ficha_21.pdf
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Page 1Emissão :25/04/2023

Exercício:2023

CNPJ: 03960333/0001-50

Órgão :

Unidade :

Dotação :

Saldo Orçamentário :

21

01 PODER LEGI SLATI VO

01 CÂMARA MUNI CI PAL

01.031.1001.2002.0000 3.3.90.39.00

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Atenciosamente,

R$  28.000,00

VI NTE E OI TO MI L REAI S

500 - Recursos não Vinculados de Impostos (Exerc.Corrente)

CLAUDI A M. YOSHI DA DALBEM

CONTADORA

Fonte :

Código da Ficha :

Ao

Setor Demandante

Prezado(a) Senhor(a),     

Confirmamos a existência de dotação orçamentária na rubrica a seguir especificada,

para fins de licitação:

- 

- 

Fiorilli Software - (Contas Web (9.25.1565.203))
25/04/2023 09:53 Usuário: CLAUDIO ARVELINO SONAQUE

1Doc:          45/51



De: Nicolas R. - PJ

Para: SAC - SECRETARIA DE AQUISIÇÃO E CONTRATOS  - A/C Valdira O.

Data: 25/04/2023 às 12:55:08

 

Pedido de parecer jurídico para contratação de empresa especializada em fornecimento de
curso de capacitação a ser ministrado no VIII congresso de gestão pública aos vereadores da
Câmara Municipal de Cáceres.

Parecer n° 96 - N, Setor Jurídico.

Origem:               Setor de Compras da Câmara Municipal de Cáceres.

Destinatário:        CMARA MUNICIPAL DE CÁCERES

Órgão:                 PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DE CÁCERES

Assunto:              Análise jurídica dos autos do processo n.°01/2023.

EMENTA: Inexigibilidade de Licitação. Contratação Direta. Participação em curso externo.
Inexigibilidade de Licitação. Artigo 25, II Lei 8.666/93. Curso de Capacitação. Legalidade.

Análise do processo de inexigibilidade n.° 01/2023, que tem como objeto a contratação de vaga
no evento, VIII CONGRESSO DE GESTÃO PÚBLICA,

O pedido veio instruído com a assinatura dos referidos servidores, bem como com:

Foram juntados aos autos os seguintes documentos:

1) - Solicitação de autorização, pelos interessados, (fl. 01) em 19/04/2023;

2) – Autorização, do Excelentíssimo Senhor Luiz Laudo Paz Landim, Presidente da Câmara
Municipal de Cáceres, autorizando a contratação no Termo de Referência, fls. 18, 20/04/2023;

3) – Evento ofertado, VIII CONGRESSO DE GESTÃO PÚBLICA;

4) –Pesquisa de Preço, fls. 07 a 09;

5) – Balizamento de Preços, fl. n.º 01;

6) - Termo de Referência, fls. n.º 13 a 19;

7) – Previsão orçamentaria nos autos, R$ 28.000,00

(vinte e oito mil reais);

8) – Certidões, conforme Súmula do Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso fls. 03 a 39.

1. DA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

O inciso XXI, artigo 37 da nossa Carta Magna dispõe regra sobre a obrigatoriedade da
Administração Pública em realizar suas contratações através de processo licitatório:

“Art. 37. (...)

XXI – ressalvados os casos especificados na legislação , as obras, serviços, compras e alienações
serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições
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a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas
as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Percebe-se que a Constituição concedeu a possibilidade da contratação sem licitação desde
que especificados em legislação, por lei ordinária.

Nos termos da Consulta, o fulcro da mesma reside na possibilidade de utilização da
inexigibilidade de licitação para a contratação do objeto ora mencionado.

DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA CURSOS ABERTOS DE CAPACITAÇÃO

Sabe-se que a Lei nº 8.666/93 estabeleceu hipóteses em que esse procedimento poderá ser
inexigível ou até dispensado, conforme prescritos nos artigos 24 e 25 do diploma legal.

É juntado aos autos folder provando de que o evento será realizado mediante matrícula, não
resta dúvida que o instituto Ulysses Guimaraes tem relevância no cenário nacional, a instituição
possui idoneidade profissional, seja equipe técnica, seja pela realização de eventos de grande
porte pretérito.

Assim, estando a contratação enquadrada em qualquer das hipóteses legais o procedimento
licitatório poderá ser afastado. O mesmo raciocínio deve ser aplicado às contratações de cursos
abertos para capacitação de servidores.

Dispõe artigo 25, caput, e inciso II c/c artigo 13, inciso VI da Lei de Licitações (Lei nº 8.666/93):

Art. 25. Éinexigível a licitaçãoquando houverinviabilidade de competição, em especial:

II-para acontratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação;

Por sua vez, dispõe o artigo 13 da mesma Lei:

Art.13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos
relativos a:

(...)

VI - Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

Como se vê, o art. 25, II da Lei Geral de Licitações reconhece que determinados serviços, os
“técnicos especializados”, quando “singulares”, são incomparáveis entre si, ainda que haja
pluralidade de soluções e/ou executores. O artigo 13 acima transcrito oferece uma lista de quais
serviços são tratados como sendo “técnicos especializados”.

O elemento central dessa hipótese de afastamento da licitação é possível presença de vários
executores aptos, mas inviável a comparação objetiva de suas respectivas propostas.

Na lição do eminente Professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes (in Contratação Direta sem Licitação, Brasília
Jurídica, p. 281):

“No caput do art. 25 da Lei nº 8.666/93], estabelece a Lei que é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de
competição, em especial, quando ocorrer uma das três hipóteses retratadas nos três incisos que anuncia. A
expressão utilizada é salientada pela doutrina pátria para assegurar que se trata de elenco exemplificativo, firmando
a assertiva de que os casos registrados não são únicos. Há, porém, outra consequência decorrente do uso de tal
expressão, nem sempre alcançada pelos estudiosos do tema: ao impor taxativamente a inviabilidade, associando-a
ao termo inexigibilidade, a Lei estabeleceu característica essencial e inafastável do instituto da inexigibilidade. Assim,
mesmo quando se caracterizar um dos casos tratados nos incisos, se for viável a competição, a licitação é exigível,
porque não foi preenchido o requisito fundamental descrito no caput do art. 25.”

Entendimento veiculado pelo TCU no Acórdão nº 427/99:
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Firmar o entendimento de que a inexigibilidade de licitação prevista no inciso II do art. 25 da Lei nº 8.666/93 sujeita-
se à fundamentada demonstração de que a singularidade do objeto – ante as características peculiaridades das
necessidades da Administração, aliadas ao caráter técnico profissional especializado do prestador – inviabiliza a
competição no caso concreto, não sendo possível a contratação direta por inexigibilidade de licitação sem
observância do caputdo art. 25 da Lei nº 8.666/93.

Em se tratando de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, a singularidade que leva a
inviabilidade de competição decorre dos critérios objetivos e subjetivos relacionados aos
professores/palestrantes, a saber: didática, forma de exposição do conteúdo, domínio do
assunto, quantidade de cursos ministrados, formação acadêmica, etc.

Insta destacar que a Advocacia-Geral da União, por meio da Orientação Normativa nº 18/2009
expediu a seguinte recomendação:

Assuntos: AGU e INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. Orientação Normativa/ AGU nº 18, de
01.04.2009 (DOU de 07.04.2009, S. 1, p. 14) - “Contrata- se por inexigibilidade de licitação com
fundamento no art. 25, inc. II, da Lei nº 8.666, de 1993, conferencistas para ministrar cursos
para treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, ou a inscrição em cursos abertos, desde que
caracterizada a singularidade do objeto e verificado tratar-se de notório especialista”.

Com efeito, na fundamentação da orientação normativa acima citada constou:

Na Decisão 439/1998-Plenário, por sua vez, a Corte de Contas consignou a extrema necessidade e
importância do treinamento e aperfeiçoamento de servidores para a excelência do serviço público, e definiu como
serviço singular todo aquele que verse sobre treinamento diferenciado em relação ao convencional ou rotineiro do
mercado.Sugeriu que seriam singulares aqueles cursos desenvolvidos ou adaptados especificamente para o
atendimento das necessidades do contratante ou voltados para as peculiaridades dos prováveis treinandos.

Na análise da proposta do curso de capacitação a ser realizado de modo presencial nos dias 02
a 05 de maio de 2023, inferimos que o curso é de relevância para os vereadores desta Casa de
Leis, tendo em vista a necessidade de capacitação dos representantes do povo, e ainda em a
análise há pertinência temática do programa com as atribuições dos vereadores como:

Recomendações do Ministério Público para a Administração Pública;
TAC –Termo de ajustamento de Conduta;
Programa Nacional de Segurança nas Escolas;
O Plano Plurianual;
Lei de Diretrizes Orçamentária;
Lei Orçamentária anual;
A Relação entre o Orçamento e Políticas Públicas;
Integração de projetos e etc.

Em complemento cite-se a Súmula nº 264/2011 do TCU mencionada pela área técnica (fl. 22):

A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos com pessoas físicas ou
jurídicas de notória especialização somente é cabível quando se tratar de serviço de natureza
singular, capaz de exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade insuscetível de ser
medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de licitação, nos termos do art. 25,
inciso II, da Lei nº 8.666/1993.”(Ac. 1.437/2011-P).

Dessa forma, tendo em vista que o caso dos autos se refere à contratação de curso aberto,
mostra-se de grande relevância, inclusive para maior segurança do Administrador, que estejam
evidenciadas a singularidade do objeto e a notoriedade do profissional ou empresa, na forma da
lei.

Ademais, devem-se observar os requisitos de ordem formal, estabelecidos no parágrafo único
do art. 26 da Lei n. 8.666/93 quais sejam a razão da escolha do fornecedor.

A justificativa para a realização do curso encontra-se presente no TERMO DE JUSTIFICATIVA
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DA ESCOLHA DA CONTRATADA, presente nos autos.

RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR E JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Determina o parágrafo único do art. 26 da Lei 8.666/93, a necessidade de se demonstrar a razão

da escolha do fornecedor e a justificativa do preço, sempre que se realizar contratação por meio de
inexigibilidade de licitação, verbis:

"Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste
artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos:

I – (...)

II  - razão da escolha do fornecedor ou executante;

III - justificativa do preço".

Sobre as justificativas exigidas pelo dispositivo supramencionado, visualizamos que há
justificativa que comprova à notoriedade e singularidade do curso, está presente nos autos.

Não está presente no termo de referência os palestrantes, mas vamos cita-los, conforme o
folder nos autos:

Enéias Rezende Advogado
Fábio Esteves Juiz de Direito do Distrito Federal e Territórios
Lívia Rabelo Promotora de Justiça
Jovanildo F.Lima - Psicólogo

Ademais, está presente o demonstrativo da dotação orçamentaria no valor de R$ 28.000,00
(vinte e oito mil reais).

Verifico que a empresa que prestará o Evento apresentou nos autos os seguintes documentos e
certidões para sua contratação.

Certidão positiva com efeitos negativos de débito com a União Federal, fl. n.º 03, ok;

Certidão negativa de débito com o Distrito Federal, ok, fls. n.º 05,
Certidão negativa de débito com o Distrito Federal, ok, fls. n.º 05;
Certidão de Regularidade com a Justiça do Trabalho fls. n.º 06;
Certidão de Negativa de Débito com o FGTS, fls. n.º 04, ok.

DA CONCLUSÃO

Ante o exposto, conclui-se pelo enquadramento do VIII CONGRESSO DE GESTÃO PÚBLICA,

na exceção prevista no art. 25, II, da Lei de Licitações e é perfeitamente possível sob o aspecto
jurídico-formal, o procedimento de contratação do por meio de inexigibilidade de licitação.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Cáceres, MT, 25 de abril de 2023.

NICOLAS MURTINHO RAMOS

Advogado da Câmara Municipal

OAB – MT n° 19.005/O

_

Nicolas Murtinho Ramos 
Procurador Jurídico
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Assinado digitalmente (emissão) por:

Assinante Data Assinatura

Nicolas Murtinho Ramos 25/04/2023 12:55:34 1Doc NICOLAS MURTINHO RAMOS CPF 029.XXX.XXX-79

Para verificar as assinaturas, acesse https://cmcaceres.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 0601-6908-3471-7439 
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De: Valdira O. - SAC

Para: CI - CONTROLADORIA INTERNA 

Data: 25/04/2023 às 14:01:13

 

Prezado,

Encaminho o presente processo para fornecimento de parecer.

Atenciosamente,

_

Valdira Carvalho de Oliveira  

Técnico Administrativo

1Doc:          51/51


